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RESUMO: 

O Direito Constitucional comparado revela algumas complexidades que, a princípio, podem 

passar despercebidas em outras leituras. Este artigo analisa os modelos governamentais dos 

Estados Unidos da América, da República Francesa e da República Portuguesa, estabelecendo 

correlações entre os principais órgãos constitucionais de cada uma das realidades jurídicas 

mencionadas. Para organizar os temas tratados, utilizam-se as funções estatais – legislativa, 

judiciária, de chefia de Estado e administrativa – como critério divisor. A análise emprega tanto 

a doutrina contemporânea quanto a histórica. O trabalho destaca algumas potencialidades e, 

como pano de fundo, considera as diferentes formas de controle do âmbito governamental. 

Contempla-se, ainda, a presença do fenômeno da orientação política (indirizzo politico) e suas 

repercussões. A pesquisa formula uma resposta positiva à hipótese de que existem mecanismos 

de atuação superiormente dinâmicos. Essas configurações podem resultar em estruturas 

públicas mais estáveis e, portanto, bem-sucedidas, beneficiando toda a comunidade política.  

 
1 Doutor em Direito pela Universidade de Roma I – “La Sapienza”. Doutor em Direito pela Universidade de São 
Paulo. Mestre em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Membro do Instituto Brasileiro de 
Direito Constitucional. Membro da Associação “Gruppo di Pisa”, de constitucionalistas italianos. Membro do Foro 
Iberoamericano de Derecho Administrativo. Advogado. E-mail: bc@brunoceretta.com.br - 
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PALAVRAS-CHAVE: Direito Constitucional comparado. Sistemas de governo. Estados 

Unidos. França. Portugal. 

 

ABSTRACT: 

Comparative Constitutional Law reveals certain complexities that may initially go unobserved 

in other readings. This article analyzes the governmental models of the United States of 

America, the French Republic, and the Portuguese Republic, establishing correlations between 

the main constitutional bodies of each of these legal systems. To organize the topics discussed, 

the state’s functions – legislative, judicial, head of State, and administrative – are used as 

dividing criteria. The analysis employs both contemporary and historical doctrine. The work 

highlights some potentialities and, as a backdrop, considers the different forms of governmental 

control. It also examines the presence of the phenomenon of political guidance (“indirizzo 

politico”) and its repercussions. The research provides a positive answer to the hypothesis that 

that there are superiorly dynamic mechanisms of action. These configurations can result in more 

stable and, therefore, more successful public mechanisms, benefiting the entire political 

community. 

KEYWORDS: Comparative Constitutional Law. Government systems. United States. France. 

Portugal. 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Existe uma uniformidade em torno dos sistemas que adotam a Presidência da 

República? Evidentemente, não. O exame das configurações jurídicas permite identificar um 

conjunto de caracteres bastante diferentes em três países: os Estados Unidos da América, de um 

lado, e a República Francesa e a República Portuguesa, de outro.2 

Na realidade, a tríade em questão percorreu trajetórias institucionais muito 

distintas. Os movimentos que deram origem às instituições políticas atuais não contaram com 

 
2 Este texto corresponde à primeira parte do capítulo segundo da tese de doutoramento do autor, defendida em 30 
de maio de 2023, na Universidade de São Paulo e na Universidade de Roma I – “La Sapienza”. Para a publicação 
na POLIFONIA – Revista Internacional da Academia Paulista de Direito, a redação original sofreu modificações 
pontuais. 



 
POLIFONIA        REVISTA INTERNACIONAL DA ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO       N. 14 NOVA SÉRIE    2024      PRIMAVERA/VERÃO 

 

 

185 
 

 

 

elementos necessariamente convergentes no ponto de partida. Eles emergiram de pressupostos 

e dificuldades diferentes, ainda que, hoje, se deparem com a necessidade de instituições 

políticas operacionais. 

Seguindo um critério cronológico conveniente, o texto começa pelo exame da 

realidade estadunidense. Depois, avança para a dinâmica francesa, e, por fim, para a portuguesa. 

Com a ordem expositiva, permite-se contrastar com maior facilidade os chamados monismo e 

dualismo. Eles correspondem às alternativas para configurar o órgão governamental (ou seja, o 

Governo) em conjunto ou separadamente da Presidência da República, a qual pode exercer 

tarefas preponderantemente de chefia de Estado (predispondo o dualismo) ou de chefia de 

Estado e chefia de Governo (resultando no monismo). 

O papel desempenhado pelo órgão governamental precisa ser compreendido 

conforme os contextos social e institucional em que está inserido. Por isso, são consideradas as 

relações do Governo com as forças legislativas – tanto no aspecto legiferante quanto no que se 

relaciona aos mecanismos de controle político, por exemplo. Também as conexões 

administrativas têm especial relevância, uma vez que concretizam e convertem em realidade as 

emanações governamentais abstratas. A eventual presença do fenômeno da orientação política 

(ou indirizzo politico) é igualmente examinada, conjecturando-se a sua presença nos Estados 

Unidos, nada obstante a omissão legislativa acerca do assunto. 

Como o texto desvenda, algumas mudanças aparentemente sutis nas 

configurações governamentais ensejam um conjunto de consequências expressivas nos órgãos 

constitucionais. Os modelos dualistas, em particular, podem conter uma elasticidade que 

permite à prática política percorrer caminhos não totalmente conjecturados na literalidade legal. 

É o caso da cohabitation, ausente na fórmula estadunidense. 

Como demonstrado, os diferentes modos de tratar a função governamental 

refletem, inclusive, em diferentes nomenclaturas acerca do mesmo objeto. França e Portugal 

preferem a nomenclatura Governo, mais recente, enquanto a terminologia Poder Executivo, 

empregada, com força, nos Estados Unidos, remete a algumas concepções mais arcaicas. 

 

 

2. MONISMO E DUALISMO  

 



 
POLIFONIA        REVISTA INTERNACIONAL DA ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO       N. 14 NOVA SÉRIE    2024      PRIMAVERA/VERÃO 

 

 

186 
 

 

 

Para compreender os aspectos essenciais do organismo governamental nos 

Estados Unidos, França e Portugal, precisamos entender como alguns caracteres de maior 

dimensão teórica – as funções – foram conformados concretamente, constituindo, assim, os 

órgãos de Governo. Examina-se o tratamento positivo do Governo e de suas correlações. Como 

Luis Jimena Quesada adverte, a orientação política “debe ser examinada en el contexto de cada 

realidad político-constitucional”.3 

O estudo segmenta-se em estruturas monistas, com o presidencialismo norte-

americano como expoente, e dualistas, com as formas semipresidenciais (ou parlamentares de 

confiança dupla), representadas por França e Portugal. Centram-se em pontos hipoteticamente 

úteis à realidade brasileira: o primeiro por ser a gênese do presidencialismo, o segundo por ser 

a matriz do semipresidencialismo e o terceiro por sua conexão histórica e institucional com o 

Brasil. 

Existem aplicações diferentes dos termos monismo e dualismo. É possível 

cogitar a existência de parlamentarismos monistas e dualistas. No caso concreto, compreende-

se por monismo a fusão institucional da chefia de Estado e da chefia de Governo no mesmo 

órgão, e por dualismo o seccionamento autônomo das duas esferas.4 

Não são empregadas outras interpretações, como monismo enquanto expressão 

de uma linearidade entre o corpo eleitoral, o Parlamento e o Governo. Igualmente, não se 

 
3 QUESADA, Luis Jimena. Dirección Política del Gobierno y Técnica Legislativa. Madrid: Editorial Tecnos, 
2003, p. 58. No mesmo sentido, VOLPI, Mauro. Libertà e Autorità. La Classificazione delle Forme di Stato e 
delle Forme di Governo. Torino: Giappichelli, 2010, p. 13. 
4 CUOCOLO, Fausto. Le Forme di Stato e di Governo. 4. ed. Torino: UTET Libreria, 1989, p. 49; 61; SARTORI, 
Giovanni. Ingegneria Costituzionale Comparata. 3. ed. Bologna: Il Mulino, 1998, p. 97; QUESADA, Luis 
Jimena. Op. cit., p. 58. Os ordenamentos comportam gradações de autoridade e poder. O Parlamento, por exemplo, 
pode ser um espaço para apresentação de contestações ou força apta a transformar os rumos e, em conjunturas 
extremas, afastar o mandatário. É o controle político. Karl Loewenstein sintetiza: “European constitutional history 
since the French revolution may be visualized as the perennial quest for a formula for what should be the proper 
relationship between executive and legislative powers” (LOEWENSTEIN, Karl. The Presidency Outside the 

United States. The Journal of Politics, Chicago, v. 11, n. 3, p. 447-496, 1949, p. 462. Disponível em: 
http://jstor.com/stable/2126136. Acesso em: 5 ago. 2024). Arend Lijphart cataloga as possibilidades de que o chefe 
de Governo figure enquanto (a) um primeiro acima dos desiguais, (b) o primeiro entre os desiguais e, por fim, (c) 
um fraco primeiro entre iguais (LIJPHART, Arend. Patterns of Democracy: Government Forms and Performance 
in Thirty-six Countries. 2nd ed. Yale: Yale University Press, 2012, p. 102-103). Outrossim, registrem-se 
heterogeneidades quanto ao papel e às relações com os Tribunais (DE VERGOTTINI, Giuseppe. Diritto 

Costituzionale Comparato. 9. ed. Padova: Cedam, 2013, p. 646; LOEWENSTEIN, Karl. The Balance Between 
Legislative and Executive Power, a Study in Comparative Constitutional Law. The University of Chicago Law 

Review, Chicago, v. 5, Issue 4, 1937, p. 607. Disponível em: 
https://chicagounbound.uchicago.edu/uclrev/vol5/iss4/2. Acesso em: 5 ago. 2024). Em síntese, o exercício do 
poder molda-se por fatores circunstanciais e culturais (CRUZ, Peter de. Comparative Law in a Changing World. 
2nd ed. London: Cavendish Publishing, 1995, p. 216-219), que não integram o escopo da investigação. 
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ignoram os papeis fulcrais das formas de Governo e dos partidos políticos, embora o recorte 

temático seja mais conciso.5 

O ângulo comparatista é normativo, não obstante alguns elementos históricos e 

sociais estejam presentes acessoriamente. Ainda que haja a aspiração de proporcionalidade e 

equivalência quanto à profundidade da investigação em cada uma das dinâmicas, algumas 

assimetrias demonstram-se inevitáveis. Em realidade, torna-se impossível examinar 

identicamente temas valorados de forma diferente nos Estados ventilados.6 Paolo Biscaretti di 

Ruffia esclarece: 

 

L’oggetto specifico delle ricerche di diritto costituzionale 

comparato suole risultare assai vario, non solo in ordine 

alla natura delle ricerche stesse, ma anche in relazione al 

materiale normativo preso in esame ed all’ambito di 

estensione delle ricerche medesime rispetto ai diversi 

ordinamenti statali.7 

 

Esta pesquisa filia-se ao itinerário proposto pelo comparatista italiano: coleta de 

dados, posterior disposição com parâmetros e, por fim, extração de eventuais resoluções e 

resultados. Seguindo o conselho de Volpi, que recomenda a concisão, destacam-se os vetores 

essenciais aos fins propostos frente aos perceptivelmente acidentais.8 

3. MONISMO NORTE-AMERICANO  

 

 
5 ELIA, Leopoldo. Forme di Governo. Estratto da «Enciclopedia del diritto Vol. XIX». Milano: Giuffrè, 1985, p. 
7; PINELLI, Cesare. Forme di Stato e Forme di Governo. Corso di Diritto Costituzionale Comparato. Napoli: 

Jovene, 2007, p. 145; PRIMICERIO, Luigi. Forma di Governo Parlamentare e Modelli di Democrazia 

Rappresentativa. Torino: G. Giappichelli Editore, 2002, p. 36-38; DEFFENU, Andrea. Forme di Governo e 

Crisi del Parlamentarismo. Torino: G. Giappichelli Editore, 2006, p. 35. Giuliano Amato considera o Governo 
de Gabinete como monista e o Governo presidencial como monista e, outras vezes, como dualista (AMATO, 
Giuliano. Forme di Stato e Forme di Governo. Bologna: Il Mulino, 2006, p. 16). Por monismo, não se 
compreende o Governo de um agente único, mas exercente do mesmo órgão. Outros pressupostos podem ser 
utilizados, como o exercício monocrático ou colegiado (DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. cit., p. 608). 
6 DI RUFFIA, Paolo Biscaretti. Introduzione al Diritto Costituzionale Comparato. Le “Forme di Stato” e le 
“Forme di Governo”. Le Costituzioni Moderne. Milano: Giuffrè, 1969 , p. 13-14; 20-21. 
7 DI RUFFIA, Paolo Biscaretti. Op. cit., p. 8. 
8 ELIA, Leopoldo. Forme..., 1985, p. 16; VOLPI, Mauro. Libertà..., 2010, p. 14. Na mesma linha, 
ALEXANDRINO, José Melo. Lições de Direito Constitucional. Volume I. Lisboa: Associação Académica da 
Faculdade de Direito de Lisboa, 2015, p. 141-142. 
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O presidencialismo e a categoria monista não são termos equivalentes: o 

primeiro é a exemplificação mais experimentada da tipologia. O sistema tem configurações 

potencialmente ilimitadas. Basta que a chefia de Estado seja exercida por um único órgão 

constitucional, como no diretório suíço.9 

Enquanto precursores e parâmetro inconteste, os Estados Unidos da América 

acompanham o implemento de seu sistema em outras sociedades, a maior parte delas fortemente 

distintas, tendentes ao autoritarismo e ao patrimonialismo. Como resultado, os mecanismos de 

fiscalização previstos originalmente nem sempre alcançam os resultados almejados, 

favorecendo-se os anseios dos mandatários circunstanciais. Não é raro que a orientação política 

rompa com a legalidade.10 

Nos arranjos monistas, o Governo unifica e concentra uma pluralidade de 

relações institucionais. É centralizado por definição. O aspecto alude à assimilação conjunta 

das funcionalidades de chefia de Estado e de Governo no mesmo órgão, apontadas 

anteriormente. 

Responsabilidades interventivas – desconhecidas, em parte, na matriz do 

presidencialismo – podem redundar em consequências política e socialmente indesejáveis. No 

contexto, a falta de autonomia da função de chefia de Estado enseja uma proeminência 

governamental oscilante e passível de desequilíbrios multilaterais. Se a instabilidade é a 

fraqueza do parlamentarismo, a separação rigorosa dos Poderes é, a princípio, uma das 

debilidades do presidencialismo.11 

Nos Estados Unidos da América, o tratamento constitucional da função de 

Governo remete à formação política e social ascendente. Inserido na tradição costumeira – 

aspecto conservado depois da ruptura com a antiga Metrópole –, o país assegura um papel de 

construção normativa às instituições judiciárias. Não se trata de um desvio, pois o caractere faz-

 
9 LIJPHART, Arend. Op. cit., p. 114.  
10 DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. cit., p. 610-613. Como Bruce Ackerman observa: “Although the relative 
strength of the prime minister varies among European systems, none of them pretends to have the absolute 
preeminnace that an American President takes for granted” (ACKERMAN, Bruce. The New Separation of Powers. 
Harvard Law Review, Cambridge, v. 113, n. 3, 2000, p. 660. Disponível em: https://doi.org/10.2307/1342286. 

Acesso em: 6 ago. 2024). Como JUAN J. LINZ sintetiza, vige, no presidencialismo, a regra the winner-take-all 
(LINZ, Juan J. The Perils of Presidentialism. Journal of Democracy, Washington, v. 1, n. 1, p. 51-69, 1990, p. 
56. Disponível em: https://muse.jhu.edu/article/225694. Acesso em: 6 ago. 2024). ACKERMAN une-se a Linz nas 
críticas à exportação do modelo estadunidense (ACKERMAN, Bruce. Op. cit., p. 645). 
11 IMPARATO, Sergio. Il Presidente Sovrano: Leadership e Politica Estera nell’Era Unipolare. Pisa: Pisa 
University Press, 2015, p. 19; PINELLI, Cesare. Op. cit., p. 147. 
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se presente desde os princípios fundacionais. Como amplamente sabido, tutelam-se os direitos 

individuais na dinâmica entre os sistemas político e jurídico ao lado da resistência ao 

intervencionismo governamental no âmbito socioeconômico.12 

Naturalmente, inexistiu um Poder com fins executivos nos Estados 

confederados. Houve sequer espaço institucional. Cogitou-se um colegiado executivo durante 

a Constituinte de 1787. Rejeitada a proposta, optou-se por um eixo central, porém, eletivo, pois 

republicano: a Presidência da República, cujo poder se consolida gradativamente.13 

Em que pese o protagonismo desempenhado no concerto internacional, o sistema 

político estadunidense não desfruta do prestígio correspondente. Substancialmente arcaico, 

Samuel Huntington correlaciona suas estruturações às existentes na dinastia Tudor, 

distanciando-as do arranjo britânico atual. É um paradoxo. Bruce Ackerman, similarmente, 

atribui o fato de o país ter se tornado o maior exportador de arranjos públicos da História a 

fatores externos ao domínio político estrito.14 Para Giovanni Sartori, “il sistema americano 

funziona (a suo modo) perché gli americani sono determinati a farlo funzionare”.15 Vozes 

confluem no reconhecimento de entraves. 

 

 

3.1. ÓRGÃO DE GOVERNO  

 
12 Os laços com a antiga metrópole britânica, ceifados desde o ângulo político, persistem em muitas formas antigas. 
Como na Inglaterra, a decisão jurisprudencial – composta por elementos concretos, partes judicantes e interesses 

opostos – é nevrálgica à manutenção e à atualização do sistema jurídico (MENEZ, Joseph; VILE, John R. 
Summaries of Leading Cases on the Constitution. 14th ed. Lanham: Rowman & Littlefield Publishers, 2004, p. 
123). Dicey aponta a gênese inglesa das instituições políticas norte-americanas e questiona a originalidade 
celebrada por Tocqueville (DICEY, Albert Venn. Introduction to the Study of the Law of the Constitution. 8th 
ed. London: Macmillan, 1927, p. 160). Christoph Möllers adverte que os impactos do common law no sistema 
político são frequentemente subestimados por estranhos à essa realidade (MÖLLERS, Christoph. The Three 

Branches: A Comparative Model of Separation of Powers. Oxford: Oxford University Press, 2013 , p. 29-30).  
13 STORY, Joseph. Commentaries of the Constitution of the United States; With a Preliminary Review of the 
Constitutional History of the Colonies and States, Before the Adoption of the Constitution. v. III. Boston: Hilliard, 
Gray and Company, 1833, p. 278; 290; FALLON JR., Richard H. The Dynamic Constitution. An Introduction 
to American Constitutional Law. Cambridge: Cambridge University Press, 2004, p. 173; PETTERSON, Thomas. 
We the People: An Introduction to American Government. 13th ed. McGraw Hill Education, 2019, p. 362-364. 
14 HUNTINGTON, Samuel. Political Order in Changing Societies. New Haven: Yale University Press, 2006, p. 

98: “The American political system of the twentieth century still bears a closer approximation to the Tudor polity 
of the sixteenth century than does the British political system of the twentieth century” (ACKERMAN, Bruce. Op. 
cit., p. 634). Na mesma linha, LOEWENSTEIN, Karl. The Presidency..., 1949, p. 447; ELIA, Leopoldo. Forme..., 
1985, p. 18. 
15 SARTORI, Giovanni. Ingegneria..., p. 105. Para o autor, o presidencialismo bipartidário funciona melhor do 
que o multipartidário (Ibidem, p. 193). 
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O Presidente da República desempenha posição de liderança política inconteste 

ao monopolizar o Poder Executivo federal. Tem encargos com dimensão expressiva, inobstante 

as manifestações federativas dos Estados-membros. Seus poderes podem se expandir conforme 

a alternância de condições.16  

Comanda as Forças Armadas. Exerce o indulto e a graça, exceto nos crimes de 

responsabilidade. Participa do processo legislativo mediante a sanção ou o veto de projetos de 

lei. Indica os magistrados da Suprema Corte – confirmados, posteriormente, pelo Senado 

Federal –, bem como os juízes dos Tribunais inferiores.17 

Diferentemente do Brasil, como examinado na sequência, não nomeia seus 

Ministros livremente. Precisa de aprovação no Senado. Trata-se de controle político oportuno. 

O Vice-presidente exsurge igualmente expressivo ao presidir a Câmara Alta e votar em caso de 

empate.18 

Embora o Poder Executivo federal não detenha poderes para encaminhar 

projetos de lei diretamente, constatando-se um imobilismo liberal, compete ao deputado federal 

que lidera o Governo apresentá-los. Parcela relevante da atual legislação norte-americana tem 

origem na Casa Branca ou em outros organismos governamentais. O aspecto demonstra como, 

mesmo nos Estados Unidos, os órgãos constitucionais têm expressado um dinamismo crescente. 

Gianni Ferrara reconhece que os atos legislativos conexos ao Governo tendem a crescer ano 

após ano.19 

A orientação política (isto é, aquilo que a doutrina italiana qualifica como 

indirizzo politico) não tem tratamento específico. Embora o Presidente possa impulsionar o 

 
16 Conforme artigo II, Seção 1, 1, da Constituição de 17 de setembro de 1787; DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. 
cit., 2013, p. 689; FAVOREU, Louis. Droit Constitutionnel. 21. ed. Paris: Éditions Dalloz, 2019, p. 708; 
LUCENA, Manuel de. Semipresidencialismo: Teoria Geral e Práticas Portuguesas. Análise Social, Lisboa, v. 
XXI, n. 138, p. 831-892, 1996, p. 832; 857. Disponível em: 
http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223395988T5cQZ6tf3Uu36ZX3.pdf. Acesso em: 5 ago. 2024. 
17 Conforme artigo I, seção 7, 1, e artigo II, seção 2, 1, da Constituição de 17 de setembro de 1787; STORY, 
Joseph. Commentaries…, 1833, Volume III, p. 456; GOLDSWORTHY, Jeffrey. Interpreting Constitutions: A 
Comparative Study. New York: Oxford University Press, 2006, p. 14. 
18 Conforme artigo I, seção 3, 2, da Constituição de 17 de setembro de 1787; PONTES DE MIRANDA, Francisco 
Cavalcanti. Comentários à Constituição de 1967; com a Emenda n. 1 de 1969. 3. ed. t. III. Arts. 32 a 117. Rio 
de Janeiro: Forense, 1987, p. 66; 368; CLÈVE, Clèmerson Merlin. Atividade Legislativa do Poder Executivo 

no Estado Contemporâneo e na Constituição de 1988. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1993, p. 320.  
19 FERRARA, Gianni. Gli atti costituzionali. Torino: G. Giappichelli Editore, 2000, p. 291; FERREIRA FILHO, 
Manoel Gonçalves. Do Processo Legislativo. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 141; 166; CUOCOLO, Fausto. 
Op. cit., p. 51. De acordo com PINTO FERREIRA, na década de 1990, cerca de 80% da legislação atual era 
originada na Casa Branca ou em outros entes governamentais (FERREIRA, Pinto. Comentários à Constituição 

Brasileira. v. III. Arts. 54 a 91. São Paulo: Saraiva, 1992, p. 257-258). 
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país, o tema não foi recepcionado taxativamente. O objeto permanece desconhecido, como se 

o Governo detivesse uma atuação inerte. No particular, verifica-se um distanciamento entre a 

realidade e a literalidade constitucional. 

O fenômeno é assimilado pela doutrina. Leopoldo Elia comenta a presença do 

indirizzo politico: 

[...] si pone dunque il problema dei suoi rapporti col 

Parlamento, trattandosi in sostanza di accertare se il tipo 

di rapporto esistente negli Stati Uniti dia garanzie 

sufficienti di funzionalità, nel senso di assicurare la 

formulazione e la realizzazione dell’indirizzo politico 

presidenziale mediante la sua leadership legislativa.20 

 

Tem-se a manifestação do conceito, não formalmente, com regramento 

específico, mas sob o prisma material, quanto à parte de sua substancialidade. O Presidente da 

República é articulador; motiva e conduz, com protagonismo manifesto, o corpo ministerial. É 

possível falar de um direcionamento que se fundamenta na instituição, sobretudo em momentos 

de crise.21 

 

 

 

3.2. POSIÇÃO GOVERNAMENTAL RELATIVAMENTE AOS ÓRGÃOS 

LEGISLATIVOS  

 
20 ELIA, Leopoldo. Studi di Diritto Costituzionale (1958-1966). Milano: Giuffrè, 2005, p. 212. E no mesmo 
sentido, “(...) quella del ‘legislator’, e cioè del parlamentare che per via di iniziativa propria, o di emendamento su 

testi altrui, riesce a far approvare delle norme di carattere non meramente settoriale, ma che  toccano situazioni 
rilevanti per l’indirizzo politico” (Ibidem, p. 35). E ainda: “e maggiore è il numero dei governi succedutisi iasna 
legislatura, minore sarà la visibilità dell’indirizzo politico e la possibilità di dar vita a um’effettivo circuito di 
responsabilità fra la maggioranza che era uscita dalle urne ed il corpo elettorale” (PINELLI, Cesare. Op. cit., p. 
147). 
21 CUOCOLO, Fausto. Op. cit., p. 57. Leopoldo Elia confirma: “Senonchè, e qui si arriva al punto più stimolante 

ai fini della nostra ricerca, non basta elegasre un persiaste, sia pure a suffragio universale; bisogna anche che il 
presidente governi: si pone dunque il problema dei suoi rapporti col Parlamento, trattandosi in sostanza di accertare 
se il tipo di rapporto esistente negli Stati Uniti dia garanzie sufficienti di funzionalità, nel senso di assicurare la 
formulazione e la realizzazione dell’indirizzo politico presidenziale mediante la sua leadership legislativa” (ELIA, 
Leopoldo. Forma di Governo e Procedimento Legislativo negli Stati Uniti d’America. Milano: Dott. A Giuffrè 
Editore, 1961, p. 6, grifou-se). 
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Como amplamente sabido, a trajetória política oscila entre a Presidência e o 

Congresso, composto pelo Senado e pela Câmara dos Representantes.22 Conforme Manuel de 

Lucena, “os dois órgãos (...) ficam como que condenados um ao outro, pois nenhum deles pode, 

por vontade e conveniência própria, encurtar o mandato alheio e determinar a antecipação de 

eleições”.23 

Na medida em que o Presidente não pode destituir o Congresso e o segundo 

tampouco pode removê-lo de forma injustificada, o impedimento pressupõe uma conduta 

objetivamente delituosa. Em tese, força-se à colaboração. Constrange-se a confecção de um 

equilíbrio peculiar e, em geral, frágil.24 

O Congresso elabora as normas necessárias à atuação do Poder Público. Propõe 

emendas constitucionais, com a satisfação de quórum específico, bem como tributa a renda, por 

exemplo. Caso as legislaturas estaduais solicitem, pode convocar convenções para a proposição 

de emendas, ao lado da possibilidade de propor emendas diretamente. Deflagra o estado de 

beligerância. Participa da função jurisdicional ao erigir novos Tribunais. Contudo, não os 

extingue, como Joseph Story confirma.25 

O controle governamental percorre um escalonamento desde manifestações 

cotidianas, de reprovação e censura, até a referida possibilidade de impedimento do mandatário. 

Tem autoridade para conduzir investigações. O procedimento de apuração de crime de 

responsabilidade é instaurado na Câmara e julgado no Senado.26 

A Câmara dos Representantes tem um escopo de tarefas frente ao Governo, não 

obstante a separação entre Executivo e Legislativo seja historicamente significativa. O conjunto 

de configurações desencadeia embates também entre o Congresso e a Suprema Corte. Em regra, 

as colisões reafirmam a autocontenção e a adstrição à legalidade e à literalidade textual.27 

 
22 DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. cit., p. 687. 
23 LUCENA, Manuel de. Op. cit., p. 835. 
24 Ibidem, p. 857-858. 
25 Conforme Décima Sexta Emenda da Constituição de 17 de setembro de 1787, artigo V, artigo I, seção 8, 9, e 
artigo I, seção 8, 11, todos da Constituição de 17 de setembro de 1787; STORY, Joseph. Commentaries..., 1833, 
Volume III, p. 109; 496. 
26 Conforme artigos I, Seção 2, 5; I, Seção 3, 6, todos da Constituição de 17 de setembro de 1787. Para GIOVANNI 

SARTORI, as dificuldades do presidencialismo não surgem na esfera propriamente executiva, mas legislativa 
(SARTORI, Giovanni. Ingegneria..., 1998, p. 175); IMPARATO, Sergio. Op. cit., p. 38; CUOCOLO, Fausto. Op. 
cit., p. 54. 
27 STORY, Joseph. Commentaries..., 1833, Volume II, p. 135; 164-166; STORY, Joseph. Commentaries..., 
1833, Volume III, p. 337-338; TRIBE, Laurence. American Constitutional Law. 3. ed. V. I. New York: 
Foundation Press, 2000, p. 791; MAXIMILIANO, Carlos. Comentários à Constituição Brasileira de 1891. 
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Especificamente, o Poder Legislativo controla o Poder Executivo ao ratificar 

nomeações e decisões presidenciais pontuais, bem como por meio das informações 

governamentais que pode demandar nas comissões investigativas. Registre-se, ainda, o controle 

orçamentário efetuado permanentemente. O Presidente da República não inicia o processo 

legislativo de maneira direta, diferença capital frente ao presidencialismo brasileiro. O fato de 

não subscrever um tratado sem a aprovação do Senado assinala outro limite objetivo à sua 

atuação.28 

Na medida em que o Poder Executivo e o Poder Legislativo podem assumir 

posições sistematicamente diferentes, e mesmo colidentes, afeta-se a construção da orientação 

política. Em realidade, tem-se a possibilidade de dois direcionamentos autônomos, cujas 

perspectivas podem ser alinhadas, parcial ou totalmente, ou, até mesmo, rigorosamente opostas. 

Cesare Pinelli comenta a relação entre a Presidência e o Congresso na concreção 

do indirizzo politico, considerando, ainda, a França: 

 

Un’eventuale divaricazione fra la maggioranza che ha 

eletto il Presidente e la maggioranza prevalente al 

Congresso può dunque tradursi nella paralisi dei poteri 

presidenziali di indirizzo da parte del Congresso quale 

titolaree del potere legislativo (...). Sotto la V Repubblica 

francese la divaricazione corrispondente può invece porre 

la questione di chi governa fra il Presidente e il Primo 

ministro, e tradursi in una paralisi che discende da 

interpretazioni rivali della Costituzione, se non addirittura 

in una crisi costituzionale.29 

 

Os comportamentos exteriorizam possibilidades decorrentes da autonomia dos 

órgãos constitucionais. Os rumos desejados pelo Governo podem ser interrompidos pelo 

 
Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2005, p. 592-594; BARBOSA, Ruy. Os Actos Inconstitucionaes 

do Congresso e do Executivo Ante a Justiça Federal. Rio de Janeiro: Capital Federal Companhia Impressora, 
1893, p. 43. O entendimento de que, se o Poder Judiciário não for separado do Poder Executivo e do Poder 
Legislativo, inexiste liberdade é frequente na doutrina norte-americana (STORY, Joseph. Commentaries..., 1833, 
Volume II, p. 4-5). 
28 CUOCOLO, Fausto. Op. cit., p. 49; 51; 55. 
29 PINELLI, Cesare. Op. cit., p. 271-272. 
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Parlamento, desencadeando imobilidade e estagnação, inclusive, por indolência de uma das 

partes ou de ambas.30 

 

3.3. POSIÇÃO GOVERNAMENTAL RELATIVAMENTE AOS ÓRGÃOS 

JUDICIÁRIOS  

O Poder Judiciário tem atuação paralela à funcionalidade legislativa. Joseph 

Story enfatiza a garantia das competências governamentais e a tutela da uniformidade na 

operacionalização do Poder Público. Consoante elencado previamente, Carlos Maximiliano 

recorda a ocorrência de conflitos do Congresso e da Presidência com a magistratura.31 

A Suprema Corte – Tribunal icônico, o único referido de forma taxativa no Texto 

Constitucional – envolve-se, não acidentalmente, em controvérsias, ao cancelar modificações 

lideradas pelo Congresso e pelo Presidente, e ao exercer um papel nevrálgico no cont role de 

constitucionalidade. Como antecipado, reforça a separação dos Poderes. Pedro Lessa cita 

Thayer, Goodnow, Munsterberg, Baldwin e Allen Smith para reconhecer sua dimensão 

política.32 

Ruy Barbosa recorda que “a invalidade da ação dos poderes políticos fora do 

círculo dos textos constitucionais é o dogma cardeal do constitucionalismo norte-americano” 

(normas ortográficas atualizadas).33 O campo de atuação discricionário é resguardado 

fortemente pelo controle de legalidade, em especial na tutela dos direitos individuais.34 

 
30 CASSESE, Sabino. Indirizzo Politico. In: CASSESE, Sabino. Dizionario di Diritto Pubblico. Milano: Giuffré, 
2006, p. 3095. Cabe registrar a diferença de escopo do Poder Legislativo norte-americano em relação à 
configuração do mesmo Poder na Europa. O fato foi observado como um elemento que dificulta a comparação 

entre os modelos por Don K. Price, em prefácio da obra La posizione dei Ministri nel sistema di Governo degli 
Stati Uniti, de Francesco D’Onofrio: “One of the greatest difficulties that Europeans and Americans have in 
understanding each other’s systems of government comes from the radically different bases on which the executive 
power has been organized in relation to the legislative assembly” (D’ONOFRIO, Francesco. La Posizione dei 

Ministri nel Sistema di Governo degli Stati Uniti. Napoli: Jovene, 1965, p. XI). 
31 STORY, Joseph. Commentaries..., 1833, Volume III, p. 428; 435-436; MAXIMILIANO, Carlos. Op. cit., p. 

592-594. 
32 Conforme artigo III, Seção 1 da Constituição de 17 de setembro de 1787; LESSA, Pedro. Do Poder Judiciário. 
Ed. fac-similar. Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2003, p. 54-57; KROTOSZYNSKI, Ronald J. The 
Separation of Legislative and Executive Powers. In: GINSBURG, Thomas; DIXON, Rosalind (Orgs.). Handbook 

of Research on Comparative Constitutional Law. Tuscaloosa: The University of Alabama School of Law, 2011, 
p. 238; DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. cit., p. 691-692; FALLON JR., Richard H. Op. cit., p. 172. No entender 

de Bernard Schwartz, a Suprema Corte precisa corresponder às peculiaridades de cada fase vivenciada no país 
(SCHWARTZ, Bernard. A History of the Supreme Court. New York: Oxford University Press, 1993, p. 379-
380). 
33 BARBOSA, Ruy. Op. cit., 1893, p. 43. 
34 CAVALCANTI, Themistocles Brandão. A Constituição Comentada. v. III. 2. ed. Rio de Janeiro: José Konfino 
Editor, 1952, p. 84-85. 
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Na definição de Marshall, é essencial à missão judicial esclarecer a 

constitucionalidade. Nos países pertencentes à tradição costumeira, a autonomia da judicatura 

advém primariamente do reconhecimento social, em vez dos arranjos institucionais. Story 

receia os poderes da Corte, porém, considera o Poder Judiciário como o mais fraco dos três 

Poderes estatais.35 

No âmbito norte-americano, emerge a famosa political questions doctrine. 

Sustenta-se que determinados substratos não podem ser reexaminados pelo Poder Judiciário, 

pois materialmente políticos. Ainda que a autocontenção permaneça como aspiração candente, 

a discussão evoluciona no sentido de admitir a sindicabilidade jurisdicional crescente.36 

 

3.4. POSIÇÃO GOVERNAMENTAL RELATIVAMENTE AOS ÓRGÃOS 

ADMINISTRATIVOS  

Como Bruce Ackerman denuncia, o quarto ramo, técnico-administrativo, não é 

considerado de forma séria nos Estados Unidos. Embora exista uma multiplicidade de Tribunais 

administrativos, o publicista norte-americano diagnostica sua politização.37 

Constata-se a expansão progressiva da burocracia. É fruto das transformações 

econômicas e sociais que projetaram o protagonismo do país. O incremento ocorre 

particularmente depois das reformas de Roosevelt. Mesmo que não receba a atenção necessária, 

tampouco a autonomia frequente em outras realidades políticas e jurídicas, o fenômeno 

administrativo enseja consequências. Não pode ser desprezado. É policêntrico.38 

 
35 SCHWARTZ, Bernard. Op. cit., p. 3; FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Princípios Fundamentais de 

Direito Constitucional: O Estado da Questão no Início do Século XXI, em Face do Direito Comparado e, 
Particularmente, do Direito Positivo Brasileiro. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 137; STORY, Joseph. 
Commentaries..., 1833, Volume III, p. 442; 459; DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. cit., p. 433. 
36 Elencam-se os julgados correlatos Marbury vs. Madison (1803), Luther vs. Borden (1849), Pacific Telephone 
vs. Oregon (1912) e Baker vs. Carr (1962). De acordo com Peter J. Mulhern, emprega-se a political questions 

doctrine com maior frequência nas decisões dos Tribunais federais inferiores. Para Mulhern, as críticas à 
formulação podem ser sintetizadas em dois eixos: como uma abominação constitucional, posto que inexistem 
exceções ao controle de constitucionalidade, bem como por suposta carência de definições doutrinárias. A segunda 
posição não rejeita a integralidade da doutrina. Sustenta a necessidade de parâmetros maiores. De fato, para muitos, 
encontra-se ultrapassada, posto que o cerne argumentativo – a existência de temas inalcançáveis à apreciação 
judicial – foi suplantado pelo crescente escopo da ferramenta jurisdicional e a dilatação da sindicabilidade 

(MULHERN, Peter J. In Defense of the Political Question Doctrine. University of Pennsylvania Law Review, 
Philadelphia, v. 137, n. 1, p. 97-176, 1988, p. 106; 112-118. Disponível em: https://doi.org/10.2307/3312167. 
Acesso em: 5 ago. 2024). 
37 ACKERMAN, Bruce. Op. cit., p. 641; 689; CRUZ, Peter de. Op. cit., p. 106. 
38 DI RUFFIA, Paolo Biscaretti. Op. cit., 1969, p. 134; PETTERSON, Thomas. Op. cit., p. 401-402; PINELLI, 
Cesare. Op. cit., p. 279. 
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Como apontam registros, os burocratas norte-americanos tendem a executar as 

mesmas funções no decorrer de décadas. Estabelecem contatos e constituem grupos de 

interesses. Firmam-se como um braço operativo do Governo e da orientação política 

escolhida.39 

 

 

4. DUALISMO FRANCÊS E PORTUGUÊS 

 

Enquanto a categoria monista distingue-se pela unicidade do órgão 

constitucional, desempenhando concomitantemente as funções governamental e de chefia de 

Estado, os arranjos duais seccionam esferas complementares. Comportam gradações. Inexiste 

uma equação prefixada entre os âmbitos. Na medida em que exercem protagonismos diferentes, 

ensejam procedimentos de controle dessemelhantes. A gama de arranjos existentes emerge da 

variabilidade.40 

A orientação política (indirizzo politico) tende a ser institucionalizada com maior 

adequação nas realidades dualistas. Desenvolveu-se como teoria em seu interior, consoante 

demonstra a evolução do parlamentarismo italiano.41 

Forma que requer confiança dúplice, o sistema semipresidencial (ou, ainda, o 

parlamentarismo de confiança dupla, como a nomenclatura esclarece) advém das instabilidades 

sucessivas do sistema parlamentar. Endossa os poderes do chefe de Estado. Como Giovanni  

Sartori adverte, não pode ser reduzido a uma combinação ou síntese entre as formas presidencial 

e parlamentar. Não é um arranjo meramente intermediário. É diferente.42 

Tem a repartição de encargos entre o Presidente da República, eleito 

diretamente, e o Primeiro-Ministro, apontado de modo indireto, como uma de suas notas 

 
39 KRASNER, Michael A.; CHABERSKI, Stephen G. Il Sistema di Governo degli Stati Uniti d’America . Profili 
Istituzionali. Tradução de Ralph D. Church. Torino: G. Giappichelli Editore, 1994, p. 225; 229; 258.  
40 KELSEN, Hans. Due Saggi Sulla Democrazia in Difficoltà (1920-1925); a Cura di Mario G. Losano. Torino: 
Nino Aragno Editore, 2018, p. 82; DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. cit., p. 613. 
41 DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. cit., p. 615; 621; ALBERT, Richard. The Fusion of Presidentialism and 
Parliamentarism. American Journal of Comparative Law, Boston, Boston College Law, Legal Studies Research 

Papers, Research Paper 190, v. 57, p. 531-578, 2010, p. 558. Disponível em: 
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1424084. Acesso em: 7 ago. 2024. 
42 SARTORI, Giovanni. Ingegneria..., 1998, p. 135; 137; LUCENA, Manuel de. Op. cit., p. 837-838; SARTORI, 
Giovanni. Elogio del Semi-presidenzialismo. Italian Political Science Review/Rivista Italiana di Scienza 

Politica, Cambridge, v. 25, n. 1, p. 3-20, 1995, p. 14. Disponível em: https://doi.org/10.1017/S0048840200023315. 
Acesso em: 7 ago. 2024. 
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características. Enquanto a função moderadora permanece com a chefia de Estado, pode-se 

compartilhar parte da funcionalidade governamental semelhantemente a uma águia bicéfala. 

Sartori compara o semipresidencialismo a uma diarquia. O componente parlamentarista reside 

na confiança entre o Parlamento e o Governo; constata-se o ingrediente presidencial com a 

eleição direta do chefe de Estado, titular de poderes importantes. Há elasticidade.43 

Cinco características fundamentais podem ser fixadas: o chefe de Estado é eleito 

para um período determinado, o chefe de Estado e o Primeiro-Ministro podem dividir alguns 

encargos governamentais, o Presidente da República possui autonomia frente ao Parlamento e 

o Primeiro-Ministro e o Gabinete detêm autonomia relativa frente ao Presidente. O sistema 

notabiliza-se, ainda, pela dupla responsabilidade política do Governo perante o Presidente da 

República e o Parlamento.44 

Primeiramente, vejam-se as linhas gerais do arranjo nos dois países. 

1. Cenário de experiências institucionais riquíssimas, a França atravessa, desde 5 de outubro 

de 1958, a Quinta República, ciclo inaugurado com o novo Texto Constitucional. Vale recordar 

que a formulação engloba a Declaração de 1789, o Preâmbulo da Carta de 1946 e a Carta 

ambiental de 2004. A separação de Poderes, tão cara historicamente, é referida taxativamente 

junto ao primeiro Documento.45 

O arranjo francês remete à portentosa influência do general Charles de Gaulle 

na reconstrução do país. Para Maurice Duverger, o primeiro Presidente tem suas aspirações e 

personalidade emolduradas na Carta. Enquanto a Terceira e a Quarta República notabilizam-se 

 
43 SARTORI, Giovanni. Ingegneria..., 1998, p. 139; 167; DUVERGER, Maurice. O Regime 
Semipresidencialista. São Paulo: Sumaré, 1993, p. 107; VOLPI, Mauro. Introduzione. Il Presidente della 

Repubblica tra presidenzialismo strisciante e presidenzialismo impotente. In: LUCIANI, Massimo; VOLPI, 
Mauro. Il Presidente della Repubblica. Bologna: Il Mulino, 1997, p. 462; DEFFENU, Andrea. Op. cit., p. 134; 
LUCENA, Manuel de. Op. cit., p. 835; 848. Como explana, “o presidente ‘semipresidencial’ europeu não é senhor 
solitário do executivo” (LUCENA, Manuel de. Op. cit., p. 835). 
44 SARTORI, Giovanni. Ingegneria..., 1998, p. 146, p. 132; MORAIS, Carlos Blanco de. Le Metamorfosi del 
Semipresidenzialismo Portoghese. In: PEGORARO, Lucio; RINELLA, Angelo. Semipresidenzialismi. Padova: 
Cedam, 1997, p. 127. Miranda salienta o papel articulador da Presidência relativamente às demais instituições; o 

Governo como condutor da política ordinária; o poder de dissolução do Parlamento; e a referenda e a eleição 
presidencial direta como elementos comuns entre os modelos (MIRANDA, Jorge. Manual de Direito 

Constitucional. 2. ed. t. II. Introdução à Teoria da Constituição. Coimbra: Coimbra Editora, 1988, p. 199).  
45 Conforme artigo 16º da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 26 de agosto de 1789; YOUNGS, 
Raymond. English, French & German Comparative Law. 3rd ed. London: Routledge, 2014, p. 4; 13; 
DEFFENU, Andrea. Op. cit., p. 174. 
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pelo Parlamento inconstante, com mais de cem governos entre 1871 e 1940, a fase subsequente 

endossa a Presidência da República.46 

Tamanhas dificuldades amenizam-se, em parte, pelo desenvolvimento 

burocrático do Estado. Como Themistocles Brandão Cavalcanti pondera, “A administração 

francesa está estruturada de tal forma (...), que nenhuma crise política conseguiu até hoje abalar 

seus alicerces, nem mesmo as piores crises parlamentares da III e IV Repúblicas”.47 

Cabe registrar brevemente o debate em torno da classificação do modelo. 

Georges Vedel e o próprio de Gaulle definem como um arranjo misto. Duverger 

assinala que a Quinta República se encontra mais próxima do presidencialismo em relação ao 

antigo parlamentarismo orleanista. Entende tratar-se de um parlamentarismo racionalizado. 

Giuseppe De Vergottini qualifica como um arranjo de tendência presidencial que conserva o 

Governo parlamentar e reforça a posição do Presidente da República. Recusa-se a enquadrá-lo 

nas formas típicas de parlamentarismo e presidencialismo. Para Arend Lijphart, o Presidente da 

República chefia o Governo até 1986, ao contar com maioria do Parlamento; ao perdê-la, o 

sistema oscila à tipologia parlamentar. Define como semipresidencialista. Giovanni Sartori 

acompanha a posição e elenca parâmetros para o enquadramento junto ao referido modelo. 

Elival da Silva Ramos compreende que o sistema chamado de semipresidencial – tecnicamente, 

parlamentarismo de confiança dupla – é, sob o aspecto político, um sistema misto; sob o prisma 

jurídico, parlamentar, particularmente quando o chefe de Estado e o chefe de Governo 

pertencem a agremiações político-partidárias diversas.48 

 
46 DUVERGER, Maurice. La Cinquième République. 2. ed. Paris: Presses Universitaires de France, 1960, p. 22; 

CUOCOLO, Fausto. Op. cit., p. 68; LIMONGI, Fernando. Legislative-executive Relations. In: GINSBURG, Tom; 
DIXON, Rosalind (Orgs.). Comparative Constitutional Law. Cheltenham: Edward Elgar, 2011, p. 219; 
NEUMANN, Robert G. European and Comparative Government. New York: McGraw-Hill, 1955, p. 706; 
FAVOREU, Louis. Op. cit., p. 456-457; 485-459. Outro indicativo da instabilidade institucional é a sucessão de 
vinte e um governos, de outubro de 1946 a maio de 1958 (HAMON, Francis; TROPER, Michel. Op. cit., p. 397). 
O Texto Constitucional de 1958 foi elaborado por Michel Debré, a pedido de Charles de Gaulle, e referendado por 

cerca de 80% do povo francês (DUVERGER, Maurice. La Cinquième..., 1960, p. 4; 12; NINO, Carlos Santiago. 
Op. cit., p. 512). A configuração da Presidência da República encontra forte paralelo em um discurso do general 
de Gaulle em Bayeux (DUVERGER, Maurice. La Cinquième..., 1960, p. 16; HAMON, Francis; TROPER, 
Michel. Op. cit., p. 399). 
47 CAVALCANTI, Themistocles Brandão. Teoria do Estado. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1977, p. 
437. 
48 AGESTA, Luis Sánchez. Poder Ejecutivo y Division de Poderes. Revista Española de Derecho 

Constitucional, Madrid, v. 1, n. 3, p. 9-42, 1981, p. 37. Disponível em: 
https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=249641. Acesso em: 5 ago. 2024; DUVERGER, Maurice. La 

Cinquième..., 1960, p. 16-18; DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. cit., p. 696; LIJPHART, Arend. Op. cit., p. 111. 
Na mesma linha de Lijphart: NINO, Carlos Santiago. Op. cit., p. 514; SARTORI, Giovanni. Elogio..., 1995, p. 4. 
Arend Lijphart elenca seis sistemas semipresidenciais: Áustria, Finlândia, França, Islândia, Irlanda e Portugal 
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Divergências podem ser creditadas, em parte, às diferentes equações possíveis 

entre as forças políticas: se o Presidente e o Primeiro-Ministro estão alinhados politicamente, o 

chefe de Estado revela-se forte e o desempenho é distinto de quando estão em lados opostos, 

em cohabitation, expressando a dinâmica parlamentar. Confirma-se o aforismo de Napoleão: 

“Aucune Constitution n’est telle que elle aasté faite. Sa marche est toujours subordonné aux 

hommes aux circonstances”.49 

 

2. O arranjo governamental português tem respaldo na Constituição de 25 de abril de 1976. 

Inspira-se no modelo francês. Ocorre o mesmo com o Governo e o Parlamento, antigo 

Congresso da República e atual Assembleia da República. Na Constituinte procurou-se afastar 

as fragilidades do parlamentarismo de 1911, depois da queda da monarquia, e o predomínio 

executivista de 1933, com a instauração do Estado Novo. Coincide, sob o aspecto cronológico, 

com as transformações desencadeadas na confinante Espanha. Reestrutura a Presidência da 

República.50 

Para Cristina Queiroz o sistema tem base parlamentar. José Joaquim Gomes 

Canotilho chama-o de misto parlamentar-presidencial. José Melo Alexandrino aponta uma 

tendência de parlamentarização. Marcelo Rebelo de Sousa classifica-o como semipresidencial. 

Na visão de Carlos Blanco de Morais atravessou quatro fases de 1976 a 1996. Entre as 

mudanças, restringiu-se o antigo poder presidencial de exonerar o Governo.51 

 
(LIJPHART, Arend. Op. cit., p. 110). Sobre o parlamentarismo de dupla confiança, destaca-se a participação de 
Elival da Silva Ramos, em um debate sobre o sistema de governo semipresidencialista, com os membros do 
Conselho Consultivo do Grupo de Trabalho sobre o tema (GTSISGOV) (TV CÂMARA. Sistema de Governo 

Semipresidencialista no Brasil. Audiências Interativas da Câmara dos Deputados, 8 de junho de 2022. Disponível 
em: https://www.youtube.com/watch?v=gk4RzSKHMbM. Acesso em: 6 ago. 2024). 
49 FERREIRA, Pinto. Comentários..., 1992, p. 241. HAMON, Francis; TROPER, Michel. Op. cit., p. 565; 

YOUNGS, Raymond. Op. cit., p. 41-43. No anteprojeto, previu-se que o Presidente viesse de um órgão maior do 
que o Parlamento, com a possibilidade de exercer poderes excepcionais para tutelar crises (DUVERGER, Maurice. 
La Cinquième..., 1960, p. 12). 
50 Conforme artigos 36 da Constituição de 21 de agosto de 1911, 72 da Constituição de 11 de abril de 1933, 7 da 
Constituição de 21 de agosto de 1911 e 147 da Constituição de 25 de abril de 1976. MIRANDA, Jorge. Manual..., 
1988, p. 194; 201; SARTORI, Giovanni. Ingegneria..., 1998, p. 140. 
51 QUEIROZ, Cristina. Os Poderes do Presidente da República. Coimbra: Coimbra Editora, 2013, p. 262; 
CANOTILHO, J. J. Gomes. Op. cit., p. 597-598; MORAIS, Carlos Blanco de. Op. cit., p. 140; ALEXANDRINO, 
José Melo. Lições..., 2015, v. II, p. 199-200; CANOTILHO, J. J. Gomes; MOREIRA, Vital. Constituição da 

República Portuguesa Anotada. 3. ed. Coimbra: Coimbra Editora, 1993, p. 486; SOUSA, Marcelo Rebelo de. O 

Sistema de Governo Português: Antes e Depois da Revisão Constitucional. Lisboa: Cognitio, 1984, p. 8; 21; 28; 
71. 
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A Carta Constitucional original menciona o Conselho da Revolução, 

posteriormente abolido, uma tentativa de institucionalização da transição. Repartem-se os 

poderes políticos fulcrais entre o Presidente, o Primeiro-Ministro e a referida Assembleia. 

Preserva-se a essência do sistema, inobstante as reformas.52 

 

4.1. ÓRGÃOS DE GOVERNO 

1. Em consonância com os desenvolvimentos doutrinários e as transformações institucionais 

perpassadas, a França praticamente renuncia à arcaica nomenclatura Executivo e abraça o 

termo Governo, de maior correção e que perfaz um elo entre a Presidência e o Parlamento.53 

Reconhece-se a orientação política: 

 

Titre III – LE GOUVERNEMENT. 

ARTICLE 20. 

Le Gouvernement détermine et conduit la politique de la 

nation.54 

 

Correspondentemente, o Texto Constitucional incumbe o Primeiro-Ministro do 

desenvolvimento e da execução da política nacional e da administração civil e militar. Participa 

da funcionalidade legislativa. Prevê-se o poder regulamentar e a edição de decretos e portarias 

subscritos pela autoridade presidencial mediante autorização parlamentar prévia.55 

 
52 CANOTILHO, J. J. Gomes; MOREIRA, Vital. Op. cit., p. 486; BARROSO, Alfredo; BRAGANÇA, Jose 

Vicente. El Presidente de la Republica: Función y Poderes. Revista de Estudios Políticos (Nueva Epoca), 
Madrid, n. 60-61, p. 307-331, 1988, p. 308. Disponível em: 
http://www.cepc.gob.es/publicaciones/revistas/revistaselectronicas?IDR=3&IDN=218&IDA=16470. Acesso em: 
6 ago. 2024; MARTINS, Ana. Presidential Elements in Government: The Portuguese Semi-presidential System. 
About Law in the Books and Law in Action. European Constitutional Law Review, Cambridge, v. 2, n. 1, p. 
81-100, 2006, p. 83-84; 96. Disponível em: https://doi.org/10.1017/S1574019606000812. Acesso em: 5 ago. 2024. 

A Constituição portuguesa não trata de Poderes do Estado, mas de órgãos de soberania (CANOTILHO, José 
Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7. ed. Coimbra: Edições Almedina, 2003, p. 
542-543). A primeira revisão constitucional assegura maior liberdade ideológica e dinamização do sistema 
econômico (MARTINS, Ana. Op. cit., p. 88). 
53 DUVERGER, Maurice. La Cinquième..., 1960, p. 46; BURDEAU, Georges. O Poder Executivo na França. 
Tradução de João Claudio Dantas Campos. Belo Horizonte: Revista Brasileira de Estudos Políticos, 1961 , p. 79. 
54 Constituição de 4 de outubro de 1958. 
55 Conforme artigos 20, 21, 49, 13 e 38 da Constituição de 4 de outubro de 1958, todos mencionados conforme a 
ordem de tratamento dos temas. DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. cit., p. 700; SARTORI, Giovanni. 
Ingegneria..., 1998, p. 136; YOUNGS, Raymond. Op. cit., p. 66; FERREIRA, Pinto. Comentários..., 1992, p. 
276-277; MIRANDA, Jorge. L’Esperienza Portoghese di Sistema Semipresidenziale. In: GAMBINO, Silvio. 
Democrazia e Forme di Governo. Modelli Stranieri e Riforma Costituzionale. Rimini: Maggioli, 1997, p. 518. 
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O Primeiro-Ministro desempenha um papel dominante em relação aos demais 

componentes do corpo governamental. Implementa o programa aprovado pelo Conselho e pela 

Assembleia da República. Encerra suas atividades por decisão própria ou moção. Duverger 

registra a “hiérarchie interne du gouvernement”.56  

Especificamente, o Conselho de Ministros estrutura-se com o Primeiro-Ministro, 

os Ministros e os Secretários de Estado, sob a condução do Presidente da República. A 

articulação não é meramente protocolar. Determinadas medidas podem ser implementadas 

apenas com os Ministros reunidos – como o estado de sítio, por exemplo.57 

Os Ministros são nomeados sem qualquer consulta parlamentar anterior. 

Cristaliza-se a discricionariedade. Tendem a manter proximidade com o campo governamental. 

O Presidente predominou até 1969. A Assembleia recuperou seu papel a partir dos anos de 

1980. Subsequentemente, advêm períodos de coabitação entre o Presidente e o Primeiro-

Ministro.58 

 

2. Similarmente, o Texto português distribui ao Governo, sob a liderança do 

Primeiro-Ministro, fracção expressiva da condução política. Encarrega-lhe de temas 

tipicamente governamentais e administrativos. Exerce competências também na esfera 

legislativa.59 O Texto dispõe: 

 

TÍTULO IV – Governo 

Capítulo I – Função e estrutura 

Artigo 182. – Definição 

 
56 DUVERGER, Maurice. Droit Constitutionnel et Institutions Politiques. 3. ed. Paris: Presses Universitaires 
de France, 1955, p. 132; DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. cit., p. 622; 717; HAMON, Francis; TROPER, Michel. 

Op. cit., p. 567; YOUNGS, Raymond. Op. cit., p. 41-42. 
57 Conforme artigos 9º e 36 da Constituição de 4 de outubro de 1958. DUVERGER, Maurice. La Cinquième..., 
1960, p. 49-50; HAMON, Francis; TROPER, Michel. Op. cit., p. 556. 
58 ARMENGOL, Carlos Manuel Villabella. La Forma de Gobierno en el Derecho Constitucional Comparado. 
Disponível em: 
https://www.congreso.gob.pe/Docs/DGP/CCEP/files/cursos/2017/files/clase_6__la_forma_de_gobierno_compar

ado.pdf. Acesso em: 22 ago. 2024, p. 121-122; AINIS, Michele et al. Indirizzo Politico e Costituzione. A 
Quarant’Anni dal Contributo di Temistocle Martines. Atti delle Giornate di studio (Messina, 4 -5 ottobre 1996). 
Milano: Giuffrè Editore, 1998, p. 123. “La coabitazione è quella che Presidente e Primo ministro saranno costretti 
a tollerare nell’ambito, nella ‘casa’ del potere esecutivo (AINIS, Michele et al. Op. cit., p. 123).” 
59 Conforme artigos 134, 135, 182 e 183 da Constituição de 25 de abril de 1976; CANOTILHO, José Joaquim 
Gomes. Op. Cit., p. 603; 649-650. 
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O Governo é o órgão de condução da política geral do País 

e o órgão superior da administração pública. 

 

Como na Constituição francesa, substitui-se a provecta terminologia Poder 

Executivo. Na lição de Jorge Miranda, a orientação governamental abarca a formação do 

Governo, a presidência do Conselho de Ministros e a coordenação dos trabalhos ministeriais. É 

um exercício contínuo. Para Luís Manuel Barbosa Rodrigues, “o modelo de Governo português 

recorta-se como democrático porque se encontram constitucionalmente autonomizadas as 

funções de direção política e de controle político do Estado” (adaptado às normas ortográficas 

brasileiras).60 

O Governo luso forma-se com o Primeiro-Ministro, que coordena os Ministros 

nomeados para o Conselho, dotado de auto-organização. O chefe de Governo oscila entre as 

posições de primus inter pares e primus super pares. Pode ser responsabilizado perante o 

Presidente da República e a Assembleia da República. Em contrapartida, a força governamental 

não pode requerer a dissolução do corpo parlamentar.61 

O Governo trata de tópicos concernentes às relações internacionais, propõe 

temas à Presidência e referenda seus atos. Participa da função legislativa com a edição de 

decretos-leis autorizados previamente pela Assembleia. O Conselho de Ministros define as 

linhas de atuação governamental, aprova propostas de lei, resoluções, decretos-leis, planos e 

atos. Para Luis Jimena Quesada, em comentários dirigidos originariamente à realidade 

espanhola, o Governo exerce a liderança política ao intervir na criação normativa.62 

 
60 MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui. Constituição Portuguesa Anotada. t. II. Coimbra: Coimbra Editora, 

2006, p. 636; QUEIROZ, Cristina. Op. cit., p. 79. 
61 Conforme artigo 133, 182, 190, 191, 195 e 201 da Constituição de 25 de abril de 1976; QUEIROZ, Cristina. Op. 
cit., p. 167; MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui. Op. cit., p. 631; 753; 755; DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. 
cit., p. 622; MARTINS, Ana. Op. cit., p. 97; QUESADA, Luis Jimena. Op. cit., p. 82; CANOTILHO, José Joaquim 
Gomes. Op.Cit., p. 599-600; 605; 640-644; RODRIGUES, Luis Manuel Barbosa. O Modelo de Governo na 
Constituição Portuguesa de 1982. Revista de Ciências Empresariais e Jurídicas, Porto, n. 15, p. 245-259, 2009, 

p. 245. Disponível em: https://doi.org/10.26537/rebules.v0i15.930. Acesso em: 7 ago. 2024. Como J. J. Gomes 
Canotilho pondera, nos regimes monárquicos dualistas extintos o chefe de Estado era também chefe do Poder 
Executivo. O Gabinete respondia tanto perante o monarca quanto o Parlamento para fins de responsabilização 
(CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Op. cit., p. 601). 
62 Conforme artigos 197, 198 e 200 da Constituição de 25 de abril de 1976; QUESADA, Luis Jimena. Op. cit., p. 
23-24. 
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Embora o Governo compartilhe incumbências com a Presidência, pode destinar 

um rumo concreto a temas que lhe constituem como missão característica. Tem uma autonomia 

que não pode ser ignorada.63 

 

4.2. POSIÇÕES GOVERNAMENTAIS RELATIVAMENTE AOS ÓRGÃOS 

LEGISLATIVOS  

1. Conquanto a Assembleia Nacional francesa não controle hoje a pauta legislativa com 

exclusividade, prossegue com incumbências relevantes no plano. Exerce palavra terminativa 

quanto à aprovação de textos normativos. Outrossim, o Primeiro-Ministro remete ao 

Parlamento temas debatidos no Conselho. Como mecanismo de controle, o Governo pode 

dissolver as Câmaras. Em contrapartida, preveem-se ferramentas como a moção de 

desconfiança, a moção de censura e as comissões, sejam permanentes ou especiais.64 

Maurice Duverger aponta a elaboração normativa como encargo primordial da 

Assembleia Nacional, reconhecendo, com realismo, a participação governamental crescente 

junto à funcionalidade estatal. Tem-se um fator comum ao dualismo e ao monismo, pois 

presente transversalmente.65 

 

2. Em Portugal, a Assembleia da República constitui-se como órgão unicameral e arbitral. 

Exerce o controle político com ferramentas como perguntas, inquéritos e moções de censura. 

Sem novidades, as incumbências tipicamente legislativas seccionam-se com o Governo: o 

Parlamento nacional detém o primado, mas não exerce a competência exclusiva.66 

A Assembleia controla o Governo também pela via orçamentária, com, por 

exemplo, a autorização para a contração de empréstimos. Vigia o cumprimento da Constituição 

e das normas infraconstitucionais. Aprecia desde o andamento do estado de sítio até os 

 
63 FABBRINI, Sergio; VASSALLO, Salvatore. Il Governo. Gli Esecutivi nelle Democrazie Contemporanee. Bari: 
Editori Laterza, 1999, p. 158-159; 164. 
64 Conforme artigo 49 da Constituição de 4 de outubro de 1958. DUVERGER, Maurice. La Cinquième..., 1960, 
p. 70; DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. cit., p. 701; YOUNGS, Raymond. Op. cit., p. 18; HAMON, Francis; 
TROPER, Michel. Op. cit., p. 569; 598-600; 612; ARMENGOL, Carlos Manuel Villabella. Op. cit., p. 122. 
65 DUVERGER, Maurice. Droit..., 1955, p. 499-500; FERREIRA, Pinto. Comentários..., 1992, v. III, p. 276-277; 
280. 
66 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Op. cit., 2003, p. 632-640; MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui. Op. cit., 
p. 440; FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos Humanos Fundamentais. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 
2011, p. 108; QUEIROZ, Cristina. Op. cit., p. 78; MARTINS, Ana. Op. cit., p. 89. Tem mais atribuições do que a 
Assembleia Nacional Francesa (NINO, Carlos Santiago. Op. cit., p. 514). 
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relatórios sobre a situação estatal. Jorge Miranda e Rui Medeiros classificam suas competências 

enquanto político-legislativas, de fiscalização e pertinentes a outros órgãos públicos.67 

Em síntese, o Governo conduz a política geral do país sob a observância da 

Assembleia da República. O Primeiro-Ministro permanece responsável perante o Presidente da 

República, compensando-se a irresponsabilidade dos Ministros junto à Presidência e ao 

Parlamento nacional.68 

 

4.3. POSIÇÕES GOVERNAMENTAIS RELATIVAMENTE AOS ÓRGÃOS 

JUDICIÁRIOS 

1. Historicamente, desde o fim do Ancien Régime, a magistratura francesa promove a 

imparcialidade. Não define os objetivos governamentais a serem trilhados. Distancia-se das 

deliberações políticas. Excluem-se da apreciação jurisdicional os atos de Governo. O Conselho 

Superior da Magistratura assegura a independência judiciária.69 

Sobre os actes de Gouvernement, “são atos políticos as medidas de governo, 

emanadas do Congresso ou do Executivo, para fins de defesa e de conservação do poder político 

que eles representam” (normas ortográficas atualizadas).70 O tema sofre contestações 

congêneres às perpassadas pela doutrina das questões políticas norte-americana. Para Karl 

Loewenstein, por exemplo, a teoria encontra-se defasada à luz da dinâmica funcional.71 

O Conselho Constitucional exerce o controle de constitucionalidade de modo 

restrito. É formado por indicados do Presidente da República, do Presidente do Senado e do 

Presidente da Assembleia Nacional. Manifesta-se antes da conformação normativa – de modo 

preventivo –, inibindo que matérias equivocadamente ganhem configuração, e 

repressivamente.72 

 

 
67 Conforme artigos 161 a 164 da Constituição de 25 de abril de 1976; MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui. Op . 
cit., p. 437; QUEIROZ, Cristina. Op. cit., p. 74. 
68 QUEIROZ, Cristina. Op. cit., p. 87; 97-98. 
69 HAMON, Francis; TROPER, Michel. Op. cit., p. 62-63; YOUNGS, Raymond. Op. cit., p. 56; GUARNIERI, 
Carlo; PEDERZOLI, Patrizia. Op. cit., p. 152; FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos..., 2011, p. 106. 
70 NUNES, Castro. Teoria e Prática do Poder Judiciário. Rio de Janeiro: Editora Forense, 1943, p. 609. O jurista 

acrescenta que os órgãos públicos de que emanam os atos sujeitos à teoria são estruturalmente diferentes no Brasil 
e na França (Ibidem, p. 609-610). 
71 LOEWENSTEIN, Karl. The Balance..., 1937, p. 567. 
72 HAMON, Francis; TROPER, Michel. Op. cit., p. 68-69; YOUNGS, Raymond. Op. cit., p. 31; 48-49; 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Princípios..., 2010, p. 139-140; PALADIN, Livio; MAZZAROLLI, 
Ludovico A.; GIROTTO, Dimitri. Diritto Costituzionale. 4. ed. Torino: G. Giappichelli, 2018, p. 690. 
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2. O elenco da magistratura portuguesa compõe-se do Tribunal Constitucional, do Supremo 

Tribunal de Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e do Tribunal de Contas, bem como 

outros, marítimos, arbitrais e de paz, por exemplo. A Corte Constitucional, fixada no cume da 

hierarquia judiciária, exerce vasta competência. Tem autonomia administrativa e financeira. É 

um dos órgãos superiores do Estado. Além de defender a Constituição, assegura o “correto e 

regular desenvolvimento do ‘processo político’” (adaptado às normas ortográficas 

brasileiras)”.73  

O Tribunal Constitucional tem tipologia mista. No contexto, o exercício do 

controle de constitucionalidade por omissão – incorporado no Brasil –, tipicamente 

interventivo, merece registro.74 José Manuel Cardoso da Costa sintetiza: “Ao fim e ao cabo, 

também ele contribui, em seu nível e ao seu modo, para a formação da ‘vontade política’ do 

Estado e participa na direção superior deste” (adaptado às normas ortográficas brasileiras).75 

Semelhantemente à França, excluem-se da apreciação jurisdicional os atos 

políticos ou de Governo. Na realidade lusa, porém, o controle constitucional ocorre apenas com 

normas previamente aprovadas.76 Renova-se a percepção extraída no exame do arranjo monista: 

as estruturas judiciárias conectam-se a fatores como o grau de intervencionismo estatal e as 

configurações jurisdicionais históricas, a exemplo do pertencimento a determinadas famílias 

jurídicas. 

 

4.4. POSIÇÕES GOVERNAMENTAIS RELATIVAMENTE AOS ÓRGÃOS DE 

CHEFIA DE ESTADO 

1. O Presidente da República vela pela ordem constitucional e arbitra a atuação dos Poderes da 

República Francesa. Garante independência e unidade. É corresponsável pela política. 

Trabalha na formação e na demissão do Governo. Nomeia e exonera o Primeiro-Ministro e, sob 

 
73 COSTA, José Manuel M. Cardoso da. A Jurisdição Constitucional em Portugal. 2. ed. Coimbra: Almedina, 
1992, p. 98; conforme artigo 209 da Constituição de 25 de abril de 1976; CANOTILHO, J. J. Gomes; MOREIRA, 
Vital. Op. cit., p. 835-836; COSTA, José Manuel M. Cardoso da. Op. cit., p. 19-20; 22-23; 25; 31. 
74 Conforme artigo 283 da Constituição de 25 de abril de 1976; FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. 
Princípios..., 2010, p. 141; FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos..., 2011, p. 9. 
75 COSTA, José Manuel M. Cardoso da. Op. cit., p. 103. Para o autor, a Jurisdição constitucional autônoma surge 
em Portugal com a revisão de 1982 (Ibidem, p. 11; 16). Os Juízes do Tribunal Constitucional prestam juramento 
perante o Presidente da República, conforme artigo 20 da Lei n. 28, de 15 de novembro de 1982. 
76 MIRANDA, Jorge. Manual..., 1988, p. 351. E comenta: “A existência de omissões juridicamente relevantes é 
um fenômeno que se encontra em diversos setores do ordenamento e, em particular, no Direito constitucional” 
(adaptado às normas ortográficas brasileiras) (Ibidem, p. 393-394). 
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sua orientação, os demais Ministros podem ser removidos. Preside o Conselho de Estado. 

Também subscreve portarias e decretos. Pode limitar e bloquear a ação governamental. 

Dissolve a Assembleia Nacional e exerce outras atribuições de maior formalidade, como a 

chefia das Forças Armadas e o credenciamento dos representantes estrangeiros.77 

Conforme adiantado em parte, embora o Texto Constitucional favoreça 

expressamente o Governo no trato e no impulso dos temas políticos, a posição merece ser 

interpretada sistematicamente: o protagonismo aparente não exclui a Presidência da República. 

Michel Debré, em discurso pronunciado em 27 de agosto de 1958, refere-se ao chefe de Estado 

como pedra angular do sistema.78 

Era eleito inicialmente pelo voto indireto de oitenta mil habilitados, todos 

membros dos diferentes corpos legislativos do país. Uma emenda constitucional de 1962 tornou 

o pleito direto. O chefe de Estado, hoje, pode controlar o Governo, quando ambos são 

integrantes da mesma coligação de forças. Cabe reiterar, com segurança, que não é uma figura 

neutra.79 

O Presidente da República é, pois, “pontife constitutionnel” com “usages 

constitutionnels multiples”.80 Para Eric Sales, a divisão que caracteriza o semipresidencialismo 

não redunda em uma diarquia: o chefe de Estado exerceria uma liderança inconteste. De acordo 

com o autor, o voto majoritário direto, inserido por modificação constitucional, transformou a 

perspectiva com que se compreende a condução governamental e as relações entre ambas as 

chefias. Luis Jimena Quesada define o Presidente da República como diretor formal da política 

 
77 Conforme artigos 5º, 8º, 9º, 12, 13 e 14 da Constituição de 4 de outubro de 1958; MARRANI, David. Semi-
presidentialism a la Française: The Recent Constitutional Evolution of the “Two-Headed” Executive. 
Constitutional Forum Constitutionnel, Edmonton, v. 18, p. 69-77, n. 2, 2009. Disponível em: 

https://doi.org/10.21991/C9BT1Q. Acesso em: 17 out. 2020, p. 73. HAMON, Francis; TROPER, Michel. Op . cit., 
p. 551; 553; LIMONGI, Fernando. Legislative-executive..., 2011, p. 218. 
78 Conforme artigo 20 da Constituição de 4 de outubro de 1958; DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. cit., p. 700; 
HAMON, Francis; TROPER, Michel. Op. cit., p. 521; GAMBINO, Silvio. La Forma di Governo Francese. In: 
GAMBINO, Silvio (Org.) Forme di Governo. Esperienze Europee e Nord-Americana. Milano: Giuffrè Editore, 
2007, p. 199.  
79 DE VERGOTTINI, Giuseppe. Op. cit., p. 698. Maurice Duverger, naquele período, fala de um certo medo do 

povo, considerando que apenas a composição da Assembleia Nacional emana diretamente do mesmo ( La 

Cinquième..., 1960, p. 17); FORTE, Pierpaolo. Il Principio di Distinzione tra Politica e Amministrazione. 
Torino: G. Giappichelli Editore, 2005, p. 158-159. 
80 SALES, Eric. Les Usages du Pouvoir Exécutif sous la Vème République. In: MAYALI, Laurent; 
MOUSSERON, Pierre (eds.). Customary Law Today. Cham: Springer, 2018, p. 4; 13. Disponível em: 
https://doi.org/10.1007/978-3-319-73362-3_9. Acesso em: 5 ago. 2024. 
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francesa. Exemplifica com o fato de que o Primeiro-Ministro submete os nomes indicados ao 

chefe de Estado.81 

Estabelecendo-se uma maioria oposicionista ao Presidente da República no 

Parlamento, o chefe de Estado designa como Primeiro-Ministro o nome apontado. Tem suas 

prerrogativas controladas, diversamente do que ocorre com o chefe de Governo inglês, em que 

prepondera o controle marcadamente protocolar.82 

Duverger classifica os poderes presidenciais em três eixos: (a) perante o 

Governo, exemplificando com a nomeação de altos funcionários e o direito de assinar atos 

normativos e de exercitar os poderes diplomáticos; (b) relativamente ao Parlamento, 

subentendidos os poderes de promulgação de leis, remessa de mensagens, direito de dissolução 

e direito de recorrer ao referendo; (c) por fim, os poderes jurisdicionais exercidos frente ao 

Conselho Constitucional, aos magistrados e ao direito de graça.83 

Confirma-se a oscilação apontada outrora. Embora a orientação política seja uma 

incumbência governamental, pode ser exercida, ao menos em parte, pela instituição 

presidencial com suporte na eleição direta e na formação de eventual maioria parlamentar. 

Quesada entende que a França excepciona a regra de que o chefe de Governo exerce a direção 

política. Rodolfo Bastianelli, na mesma linha, reitera que o Presidente da República é a 

personalidade mais importante da Quinta República.84 

Tem-se um edificador da ordem juspolítica francesa que arbitra e resolve 

ativamente dificuldades e tensões. É um player, e não um mero expectador. Transita entre os 

terrenos. Pode participar da construção do direcionamento governamental. Juridicamente, é um 

chefe de Estado com funções de controle político. Do ponto de vista político, expressa as 

características presentes em um sistema realmente misto. 

 

 
81 SALES, Eric. Op. cit., p. 4; 13-14; QUESADA, Luis Jimena. Op. cit., p. 55; GAMBINO, Silvio. Op. cit., p. 208. 
Quanto aos aspectos procedimentais, todos os atos presidenciais da Terceira e Quarta República são subscritos por 
Ministros. Na fase atual, a regra permanece, porém, flexibilizada, com um conjunto de exceções previstas 
taxativamente, conforme artigo 19 da Constituição de 4 de outubro de 1958 (HAMON, Francis; TROPER, Michel. 
Op. cit., p. 535). Silvio Gambino tem uma posição intermediária: “Il punto è che dalla lettera della Costituzione 

non emerge chiaramente il vero centro di direzione della politica governativa, configurandosi, piutosto, una 
stratificazione partecipativa all’indirizzo politico degli organi in questione” (GAMBINO, Silvio. Op. cit., p. 217). 
82 DUVERGER, Maurice. O Regime..., 1993, p. V. 
83 DUVERGER, Maurice. La Cinquième..., 1960, p. 31-40. 
84 QUESADA, Luis Jimena. Op. cit., p. 61; BASTIANELLI, Rodolfo. Struttura e Forma di Governo della 
“Quinta Repubblica” Francese. Aprilia: Aracne, 2019, p. 37; 54; 65. 
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2. O Presidente português elege-se por sufrágio universal e direto exercido pelo povo. Defende 

a Constituição. Exerce certa magistratura de influência, iniciativa, arbitragem e moderação. 

Objetiva a estabilização. É garantia, reserva, impulso, bloqueio e estabilização do sistema. Tem 

parcela dos poderes pertinentes à orientação política. Garante integração e unidade. Comanda 

as Forças Armadas. Pode pedir a demissão do Primeiro-Ministro, a dissolução da Assembleia 

e vetar leis e decretos do Governo.85 

Externa manifestações por mensagens, discursos e entrevistas. É politicamente 

irresponsável.86 No dizer de Canotilho: “a direção política do Presidente depende da forma 

como se concebe a ‘diarquia’ Presidente-Governo e das relações Governo-Parlamento” 

(adaptado às normas ortográficas brasileiras).87 

Embora o Governo seja o órgão de condução da política interna e externa, o 

Presidente pode ajudar a resolver crises que coloquem em risco a estabilidade democrática. Para 

Cristina Queiroz, a autonomia governamental não é prejudicada com a possibilidade de 

consultas ao Presidente da República. Ocorre que críticas não se confundem com a participação 

ativa nas demais incumbências governamentais. O Presidente, na mesma linha, pode reger o 

Conselho de Ministros e impedir iniciativas por meio do veto, por exemplo. Seus poderes têm 

caráter predominantemente de controle político.88 

Constatam-se os traços moderadores, sem prejuízo de outros. Ocupa parte do 

espaço do extinto Conselho da Revolução. Mencionem-se poderes variados, como para indultar 

e comutar penas, conferir condecorações e exercer a presidência de honra de instituições 

científicas e culturais. Seus encargos podem ser seccionados em próprios, compartilhados e de 

controle.89 

Conforme classificação de Alfredo Barroso e José Vicente Bragança, têm-se no 

primeiro grupo, por exemplo, a nomeação do Primeiro-Ministro, a demissão do Governo e a 

 
85 Conforme artigos 123; 124; 136, 144 e seguintes da Constituição de 25 de abril de 1976; MORAIS, Carlos 
Blanco de. Op. cit., p. 136; CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Op. cit., p. 600-601; 621; 625; QUEIROZ, 
Cristina. Op. cit., p. 74; 82; BARROSO, Alfredo; ALEXANDRINO, José Melo. Lições..., 2015, v. II, p. 145; 
BARROSO, Alfredo; BRAGANÇA, Jose Vicente. Op. cit., p. 309-312; 313; 321; NINO, Carlos Santiago. Op. 
cit., p. 514; MARTINS, Ana. Op. cit., p. 91; PINELLI, Cesare. Op. cit., p. 184. Os requisitos de elegibilidade estão 
descritos brevemente no artigo 122 da Constituição de 25 de abril de 1976. 
86 Conforme artigo 133 da Constituição de 25 de abril de 1976. CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Op. cit., p. 
604; 627; BARROSO, Alfredo; BRAGANÇA, Jose Vicente. Op. cit., p. 319. 
87 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Op. cit., p. 624. 
88 QUEIROZ, Cristina. Op. cit., p. 78; 80; 100; 109; 154. 
89 BARROSO, Alfredo; BRAGANÇA, Jose Vicente. Op. cit., p. 321; 328-329; MIRANDA, Jorge. Manual..., 
1988, p. 195. 
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dissolução da Assembleia da República, a dissolução de órgãos das regiões autônomas e 

nomeações para os Conselhos de Estado. Os poderes de controle englobam a promulgação de 

leis, o controle preventivo de constitucionalidade e o veto por inconstitucionalidade.90 

Apesar das revisões constitucionais, não houve alteração em pontos centrais, 

como na eleição presidencial direta e em seus poderes de destituição do Governo e dissolução 

da Assembleia. Para José Melo Alexandrino e Manuel de Lucena, o chefe de Estado português 

tem poderes comparativamente mais extensos do que o seu equivalente francês.91 

O sistema expressa, como grande traço caracterizador, uma necessária confiança 

de dois eixos: por um lado, da Assembleia, como no parlamentarismo, de outro, do chefe de 

Estado, consoante ora enfatizado, residindo, aqui, a singularidade do arranjo. O órgão 

constitucional da chefia de Estado desempenha a função moderadora e, dependendo do arranjo 

de forças no Parlamento, também a função governamental, com maior ou menor intensidade. 

 

4.5. POSIÇÕES GOVERNAMENTAIS RELATIVAMENTE AOS ÓRGÃOS 

ADMINISTRATIVOS 

1. A República Francesa notabiliza-se pelo desenvolvimento administrativo. Historicamente, 

elabora planos e regulamentos, executa o orçamento e dirige serviços prestados pelo Estado. O 

Conselho de Estado julga as disputas entre os cidadãos e as regiões respectivas.92 

Sem diferenças substanciais com outras realidades constitucionais, o Governo 

procede à nomeação dos dirigentes dos órgãos necessários ao andamento técnico-burocrático. 

Em termos gerais, o sistema administrativo é centralizado.93 

 

2. Igualmente sem distinções relevantes ao recorte temático da pesquisa, o Governo português 

constitui-se como órgão superior da Administração Pública. Coerentemente com o Texto 

 
90 BARROSO, Alfredo; BRAGANÇA, Jose Vicente. Op. cit., p. 327-328.  
91 ALEXANDRINO, José Melo. Lições..., 2015, v. I, p. 154; LUCENA, Manuel de. Op. cit., p. 835-836; 
MARTINS, Ana. Op. cit., p. 90. O voto direto estava presente na Constituição de 1933 antes da reforma de 1959 
(MARTINS, Ana. Op. cit., p. 84).  
92 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos..., 2011, p. 106. Themistocles Brandão Cavalcanti comenta: 

“Administrativamente sua solidez sempre foi grande. A administração francesa está estruturada de tal forma, 
possui quadros tão perfeitos, que nenhuma crise política conseguiu até hoje abalar seus alicerces, nem mesmo as 
piores crises parlamentares da III e IV Repúblicas” (CAVALCANTI, Themistocles Brandão. Teoria..., 1977, p. 
437). 
93 FABBRINI, Sergio; VASSALLO, Salvatore. Op. cit., p. 231-232; CARCASSONNE, Guy; GUILLAUME, 
Marc. La Constitution. 9. ed. Paris: Éditions du Seuil, 2009, p. 127-128. 
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Constitucional atual, tenta aproximar e facilitar a relação entre a burocracia e a população. 

Verificam-se medidas em favor da desconcentração.94 

A Administração Pública não é afetada diretamente pelas relações entre a chefia 

de Estado e a chefia de Governo. Sob o ângulo indireto, contudo, decisões governamentais 

qualitativamente superiores – ou seja, com uma orientação política mais bem elaborada, como 

fruto de vinculações amadurecidas entre funções estatais e órgãos constitucionais – refletem-se 

no campo técnico e burocrático de forma correspondentemente qualificada. 

 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Um conjunto de entendimentos pode ser listado quanto aos elementos 

apresentados no decorrer da explanação. Conforme demonstrado, diversas configurações 

subsistem junto à Presidência da República no plano comparado. É um reflexo das diferentes 

experiências políticas e jurídicas, historicamente existentes, e que, hoje, continuam a ensejar 

efeitos distintos. 

Como exposto, a fórmula presidencial norte-americana – elencada segundo a 

tipologia monista – possui anterioridade histórica frente às formulações francesa e portuguesa. 

Elas não emergiram no mesmo momento, e, portanto, corresponderam a aspirações presentes 

em fases variadas. Sendo assim, a comparação entre elas reflete, inevitavelmente, uma 

alternância quanto aos objetivos institucionalmente presentes. 

O modelo estadunidense tem origem nas singularidades históricas daquele país. 

Já as estruturas da França e de Portugal têm maior proximidade com as dinâmicas interventivas 

e reguladoras da segunda metade do século XX. Logo, não são modelos equivalentes. Possuem 

origem e coordenadas divergentes. Comparar esses arranjos sem considerar o pertencimento a 

quadros temporais dessemelhantes evidencia-se temerário. Os Estados tratam as 

funcionalidades públicas com ênfases distintas. 

Quanto às estruturas internas, outros aspectos podem ser percebidos. Os 

Ministros de Estado – com frequência deslocados em análises comparadas – desempenham 

papéis correspondentemente diferentes. O sistema norte-americano permite a proeminência do 

 
94 CANOTILHO, J. J. Gomes; MOREIRA, Vital. Op. cit., p. 927-928; QUEIROZ, Cristina. Op. cit., p. 79. 
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Presidente. No contexto, a governança é diretamente influenciada pela maneira como os 

Ministros de Estado são integrados no arranjo constitucional e o seu grau relativo de autonomia. 

 Em razão da proximidade dos órgãos constitucionais, como é frequente no 

arranjo parlamentar, o plano de Governo pode ter uma relevância fundamental. Não é um 

documento protocolar ou uma deslocada carta de intenções, como se verifica, por vezes, no 

presidencialismo. O comprometimento do corpo governamental pode ser sensivelmente 

renovado com a promoção de moções. No presidencialismo, não ocorrem procedimentos dessa 

natureza. Também nos arranjos semipresidenciais (ou de confiança dupla), a atuação dos órgãos 

constitucionais pode ter maior efetividade na cobrança de compromissos previamente firmados. 

Os modelos semipresidenciais externam uma peculiaridade de grande 

conveniência: ocorre a eleição direta do chefe de Estado – prática enraizada, por vezes, na 

cultura política, como no caso brasileiro –, assegurando-se, de outra forma, que um chefe de 

Governo diferente conduza a política do dia a dia com relativa autonomia. Se alguns modelos 

parlamentares são compreensivelmente apontados como frágeis, emerge como opção 

intermediária uma Presidência da República forte, desincumbida, porém, da condução das 

pautas governamentais, resguardados alguns poderes de controle, como ocorre na França e em 

Portugal. 

O campo administrativo tende a ser mais influenciado por outros fatores, como 

o grau de intervencionismo estatal, do que pelo binômio entre as formas monistas e dualistas. 

No entanto, quanto maior a qualidade da deliberação governamental – ou seja, mais bem fixado 

e coordenado o indirizzo politico –, tanto melhores as concreções técnico-burocráticas 

decorrentes. Comprova-se como o colaboracionismo funcional pode não ser uma figura de 

linguagem, mas uma realidade dos órgãos constitucionais. 

O papel desempenhado pelo Poder Judiciário conecta-se mais, a princípio, com 

a tradição jurídica à qual pertence do que com o binômio entre o monismo e o dualismo. 

Todavia, o modo como se constitui a chefia de Estado pode refletir em maiores ou menores 

pressões perante a esfera jurisdicional. 
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